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INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL

INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL celebrado entre o BANCO
INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO (a seguir denominado "Banco") e a
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL (a seguir denominada "Mutuária").

ARTIGO PRIMEIRO

Ficam introduzidas as seguintes moditicações no Contrato de Empréstimo 1718/0C-BR.
celebrado em 31 de maio de 2006. entre o Banco e a Mutuária (a seguir denominado o
"Contrato') relativo ao Programa Nacional de Apoio à Modernização da Gestão e do
Planejamento dos Estados c do Distrito Federal - I'NAGE rase I (a seguir denominado
~'Progranla"):

I. Modi licam-sc as seguintes cláusulas das Disposições Especiais do Contrato, que passarão
a vigorar com a redação abaixo indicada:

I. "cLAuSULA 4.01. Aquisição de bens e cOlltrl/tação de obras e sen'iços. Os
bens. obras e serviços (c0'1forme esles lermos scio defillidos lias Polilicas de
Aquisiçiies a seguir idenlijicadG.l) devem ser adquiridos e/ou c011lralados de
acordo COIIIas disposições eslabelecidas 110Documento GII/-2349-7 ("Polilicas
para a aquisição de Bens e Conlralação de obras .financiados pelo Banco
Inlerl/lnericl/110 de Desenvolvimenlo."). dalado de julho de 2006 (dorm'anle
denominado ..Polilicas de Aquisições "). 'Iue a Aluluária declara conhecer. e
pelas seguinles di.ljJosiçiies desla Cláusula:

(a) Concorrência Pública Inlernacional: Sall'lJ disposição em contrariO no
inciso (b) desla Cláusula. as obras e serviços devem ser conlralados e os
ben.l' devem ser adquiridos metlia11le conlra/Os adjudicados de acordo cOln
as di.I'/)(}siç'iiesda Seçüo 11das /'olilicas de Aquisiçiies.

(h) Outros 1'l'Ocedilllenlus de Al(uisiçiies e c(}nlrataçiies: Os seguintes
lIIélodos poden/(} ser ulilizados pará a aljuisiç'üo dos hens e para a
contra/açao de! ohro .....c selTiç'os que, segundo () Banco, relÍnalJ! 0-",
ITI/uisiIOS estahelecidos IWS dispo.l'içiles da Seçi70 I1I das Polilica.l' de
/J (llIjsi~'jjes:

(i) COllcorrência Internacional Limilada: de acordo com o PI'I:l'is/o
n() IJarágrajil 3.2 das re/eridas polilims:

(ii) Licitaçüo Pública Nacional. para obra.1 cujo CuslO eslilllado .tilr
inrerior ao equiwde11le a USS 25.UOU.UUU.U{) (1'i11lee cinco milhiies
tle dólare.l) por c(}nlralo e fiara bens e sen'iços cujo cmlO
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para a Comparação de Preços; e (ii) para o Pregão Eletrônico e
para o Sistema de Registro de Preços, o limite adotado para a
Licitação Pública Nacional.

(c) Obrigações em matéria de aquisições e çontratações: A lvfutuária se
compromete a: (i) adquirir os bens, contratar e executar as obras e
serviços de acordo çom os planos gerais, as especificações técnicas,
sociais e ambientais, 0.1' orçamentos e os demais documentos requeridos
para a respectiva aquisiçiio, contratação ou execuçiio e, sendo o caso, as
especificaç(jes e demais documentos necessários para os editais de
licitaçiio: e (ii) no caso de obras, obter antes do início das mesmas, a
posse legal, as servid(jes ou OUlro.\'direitos sobre 0.1' ilnál'eis onde as
mesmas serão construídas.

(d) Revisc70 pelo Banco das deci.wies em matéria de aquisiçàes e
contrataçjies:

(i) Plano de Aquisiçàes e Contrataçàes: Antes de efeluar qualquer
convite para pré-qualificação ou licitação para a adjudicação de
IIIn contrato. a A/lIIuária deverá apresell/ar ao Banco, para sua
revisão e aprovaçiio, o Plano de Aquisiçàes e Contratações
proposto para o Programa, de acordo com o disposto no
parágrq(o I do Apêndice I das Políticas de Aquisiçàes. Este Plano
deverá ser alllalizado a cada 12 (doze) meses durante a execuçelo
do Programa e cada versão atualizada do mesmo será submetida ti
rel'isiio e aprovaçiio do Banco. A aquisição de bens e a
çontrataçüo de obras e serviços deverüo ser efellladas de acordo
com o Plano de Aquisições e Contraç'àes e suas modificações que
tenham sido aprol'adas pelo Banco,

(ii) Revisiio ex ante: Salvo disposiçüo escrita em contrário pelo
Banco, os seguil1les contratos seriio rel'isados em/arma ex ante,
de acordo com os procedimentos estahelecidos nos parágr{!fus 2 e
3 do Apêndice I dos Políticas de Aquisiçjjes: IOdos os COl1lratos
para a aquisiçelo de hens ou o execuçelo de obras e serviços,
independenlemente do seu \'0101', que resultem dos Irês primeiros
processos de seleçiio e cOll/rataçelo do Programo, A partir daí,
sOll/ente aqueles c()luralOS cujos II/onlantes requeirall/ a utilizaçiio
do processo de Concorrência Púhlica Internacional ou que /orell/
concedidos na./iJrllla de Contrataçüo Direta. Para tais propósitos,
a iV!ulllária tlererlÍ apresentar ao Banco, evidência do
cumprill/enlo do disposto no inciso (c) desf{/ Cláusula,

tiii) Rel'isiio ex "ost: No caso de con/ralOS que não estejall/
compreendidos no inciso (d)(ii) des/a Clúusula, o Banco revisarú
os processos de seleç'iio e conlratoçiio de acordo com os
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procedimentos estabelecidos no parágrafo 4 do Apêndice I das
Políticas de Aquisições. "

2. "CLÁ USULA 4.02 111anutenção. A Mutuária se compromete a conservar
adequadamente ou a fazer com que sejam conservados adequadamente, por meio
de inclusão de cláusula nos respectivos Contratos de Repasse assinados com 0.1'

Estados Participantes, os bens, obras e equipamentos compreendidos no
Programa, de acordo com normas técnicas geralmente aceitas. Se ficar
comprovado, com base nas inspeções feitas pelo Banco ou nos relatórios
remetidos pela ivlllluária durante o prazo de três anos contados a partir do
exercício seguillle à conclusão das obras ou à aquisiçüo dos bens ou
equipamentos, que a manutençüo efetuada encontra-se ahaixo dos níveis
acordados, a lVlutuária deverá adotar, ou fazer com que sejam adotadas, a,i'
medidas necessárias para que as dejiciências se;am totalmente corrigidas ...

3. "CLÁ USULA 4.05. Sistema lle Gestão. 1I1ol/itoramellto e Avaliação, Delllro
do prazo de 12 meses contado da data de vigência deste Instrumento de Alteraçüo
Contratual, a Mllluária deverá demonstrar, de modo que o Banco considere
Salisjcllório,' que o sistema de gestào, monitoramento e avaliaçüo dos Projetos
está operando e está sendo utilizado pelos Estados Participantes do Programa. "

4. "CLAUSULA 4.08. Seleção e COlllratação de cOl/sultores. A seleçÜo e
contrataçüo de consultores deverão ser efetuadas de acordo com as di.\posiçüe.\'
estabelecidas no Documento GN-2350-7 ("Políticas para seleção e cOlllrataçâo
de consultores financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento ").
datado de julho de 2006 (doramnte denominado "Políticas de Consultores "),
que a Mllluária declara conhecer, e pelas segúintes disposições desta Cláusula:

(a) Seleção baseada na qualidade e no custo: Salvo quando o inciso (h) desta
Cláusula estaheleça o contrário, a selerâo e contratarào de consultores
deverão ser efetuadas mediallle contratos adjudicados de acordo com as
disposições da Seção 11 das Políticas de Consultores e dos parágrajils
3.16 a 3.20 das mesmas, aplicál'eis à seleçüo de consultores 1>aseadana
qualidade e no custo. Para e{eilOs do disposto no parâgr'!fil 2.7 das
Políticas de Consultores, a lista curta de consultores cujo custo estimado
jár il?fàior ao equivalellle a USS 1.000.000.00 (um milllllo de dólares)
por contrato poderá estar conjilrmada em sua totalidade por consultores
nacionais.

(1)) Outms procedimentos de seleçÜo e contrataçào de cOllSultores: Us
seguintes métodos de seleção poderào ser utilizados para (/ cOlllra/lIr"o
de consullOres que, segundo o Banco, reiÍnam os requisitos estahelecidos
nas Políticas de ConsullOres:

(i) S'elerüo Baseada na Qualidade. de acordo com o prel'islO nos
pauígrafás 3.1 a 3. 4 das Políticas de COllSultores:
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(ii) Seleção Baseada em Orçamento Fixo. de acordo com o previsto
nos parágrafos 3.1 e 3.5 das Políticas de Consultores;

(iii) Seleção Baseada 110 Menor Custo, de acordo com o previsto nos
parágrafos 3.1 e 3.6 das Políticas de Consultores;

(il~ Seleção Baseada nas Qualificações dos Consultores. de acordo
com o previsto nos parágrafos 3.1, 3.7 e 3.8 das Políticas de
COllsultores;

IV) Contratação Direta. de acordo com o previsto nos parágrajiJs 3.9
a 3.13 das Políticas de Consultores;

(vi) Consultores individuais de acordo com o disposto nos parágn!fos
5.1, 5.2 e 5.3 de tais políticas. Nos casos excepcionais il/dicados
no parágr{!jiJ 5.-1 das Políticas de COl/sultores. os consultores
il/dividuais poderão ser COl/trallldos mediante contratos
mljudicados diretamel/te, com a aprOl'a,'ão prévia do BOI/CO.

(c) Revisão pelo Banco do processo de seleção de cOl/sultores:

(i) Plano de Aquisições e Contralllcries: AI/tes de ~jétuar qualquer
cOl/vite de solicitação de propostas aos consultores, a i\;futuáría
deverá apresel/Illr li revisão e aprovação do Banco 1/In Plano de
Aquisiçries e de Contrataçries de consultores que deverá incluir o
custo estimado do contrato. 11 agrupação dos contratos, os
métodos de seleção e os procedimel/tos aplicáveis, de acordo com
o disposto no parágrafo I do Apêndice I das Políticas de
Consultores. Este plano deverá ser a/lllllizado a cada 12 (doze)
meses duraJlle a execução do Programa e cada versão atualizada
será submetida li revisão e aprovação do Banco. A seleção e
contrawção de consultores serão efetuadas de acordo com o
mel/ciol/ado PiaI/O e suas atualizaçôes correspondentes aprovadas
pelo Ral/co.

(ii) Revisão ex ante: ,',ah.o disposi,'tio escriw em cOl/trário {Jelo
Ranco, os seguintes contralOs seriio I'(!\'isai/os em /01'1Jlll ex ante.
de acordo com os procedimel/tos estahelecidos 1/0.1' parógra/ós 2 e
3 do Apêl/dice I das Polílicas de COl/sultores:

(A) Os col1/ralOS que resullem do primeiro processo de seleçâo
do Programa de cada Eswdo l'arlicipClllte.
il/dependentemente do seu valor . .4 parlir de el/lão, lodos
os conlratos lJue jil/'em concedidos I/a ji>nna de
Conlrataçiio Direta <' os lJue excederem o monwl//(' de USS
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250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil dólare.l) parajimlCls
consultoras e de USS 50.000,00 (cinqüenta mil dólares)
para consultores individuais.

(B) Nos casos de Contrataçüo Direta, a Mutuária del'erá
apresentar à consideração e aprovação do Banco as
qualificações e a experiência do consullor selecionado
diretamente ou o relatório de comparaçüo das
qualificações c experiência dos candidatos, os termos de
referência e os termos e condições da correspondell/e
contrataçeio. O eOll/rato apenas poderá ser adjudicado
depois de que o Banco tenha olllorgado sua apromçeio
respectiva.

(iii) Revisdo ex post: A revisc70 ex post das contrat(ll;ões será aplicada
a cada contrato mio compreendido 1/0 inciso (c)(ii) desta Cláusula,
de acordo com os procedimentos estabelecidos no parágrafiJ .; do
Apêndice I das Políticas de Consultores ...

5. "CLAUSULA 4.09. COfllratacões de Agêncía Especializada e Escolas de
Cavemo. (a) Os Estados Participantes do Programa poderüo contratar Agência
Especializada para prover apoio técnico nas aquisições de bens e contratações
de serviços de consultoria desde que: (i) o modelo de cOlI/rato a ser assinado com
a referida agência tenha sido aprovado previamente pelo Banco; (ii) o COJ1lrato
firmado com a referida agência inclua, 110 mínimo, o seu compromisso de seguir
as Políticas de Aquisições e Contratações do Banco estahelecidas neste Contr"'o:
permitir o acesso por parte dos represell/antes do Banco e dos auditores do
Programa à documentação que ampara as aquisições e COJ1lratações e tran.sterir
ao Estado Participallle a propriedade plena dos bens e prodlllos dos serviços
contratados; e (iii) as contratações realizadas mio envolvam atil'idades do rotina
de execuçüo do Programa. Em caso de descumprimento com o disposto nesta
Cláusula, os gastos incorridos com a aquisiçüo de bens ou a prestaçc70 de
serviços que tenham sido contratados por meio de Agência E,lpeciali:::ada nc70
poderüo ser custeados com recursos do Financiamento ou da contrapartida local.
Os recursos do Financiamento mio poderüo ser utilizados para o rellluneroçâo
dos serviço,l' prestados pela Agência Especiali:::ada.

(h) () Banco poderá reconhecer, a déhito dos recursos do
Financiamento, gastos incorridos durante a execuçdo do Programa, pelas
Escolas de Governo dos Estados Participantes e da A-futuário no aqui.l'iç'üo de
hens e na contrataçdo de serviços para o provisdo de calJelcitaçüo do pessoal da
administraçüo púhlica/ederal e estadual. Quando tenham personalidade juridico
própria e sejam integrantes da admini.I'lraçüo pública indireta dos EIlados
Participantes 011 da Jl1utuária. os Escolas de Governo deverüo assinar
inslrumenla jurídíco apropriado compromelendo-se a: (i) lilili:::oros PolÍlicos de
Aquisições e Contrafações do Banco eS/(lhelecidas nesle ('011/1'010e (ii) pamilir

J718/0C-BR
A Iteraçào No, I



- 7 -

(i) a programaçao financeira anual e mensal, por fonte e categorias
de Financiamemo, componemes e prodlllos, com os respectivos
custos est imat ivos:

(ii) o Plano de Aquisições e Contrataçiies com as especi(icaçiies do
tipo de aquisiçüo (compra de bens, cOlllrataçclo de obras civis e
serviços de consultoria), modalidade e respectil'Os custos
es/imados.

(iii) a partir do segundo PUA, uma comparaçüo entre os valores
previstos 110 POA do ano anterior e os efetivamente
comprometidos e entre estes e os valores previstos para o POA do
ano seguime.

tenham acesso ir docl/mentaçüo queque o Banco e os aI/di/ores do Programa
ampara as aquisições e contratações. "

6. "cLAuSULA 4./0. Comoilação de tiatios. (a) Os Estados Par/icipan/es do
Programa apresentarão, ames do primeiro desembolso dos recursos do
Financiamento que se realize para cada um deles, e a par/ir de emão,
anualmente, pelo menos trinta dias calendários ames da da/a de conclusão do
respectivo ano calendário, Planos Operacionais Anuais (POAs), que serão
consolidados pelo Órgclo Executor em um único POA, o qual será enviado ao
Banco até no máximo trinta dias calendário após a data de conclusão do
respeclivo ano calendário. Tanto os POAs apresen/ados pelos Estados
I'ar/icipantes do Programa, como os POAs consolidados, poderão ser alterados a
qualquer momento, com a prévia nclOoNeçao escrita do Banco, e del'crclo conter,
pelo menos, as seguintes infiJrmações:

(b) Em até seis meses após ° último desembolso dos recursos do
FinanciamelJlo, a Mutuária realizará 1111/(/ avaliaçüo ex post do Prograll/{/, tendo
como base a me/odologia de cálculo dos indicadores do Marco Lógico do
Programa e os dados do sistema de gestclo. moni/oramento e avaliação do
Programa. "

I I. Modificam-se as seguintes cláusulas do Anexo i\ do Conlralo. que passarão a vIgorar
com a redação abaixo indicada:

J. .. 7. Apoio à c()(){Jenu.:iio enl geslâo.

2.08 U objelim deste componen/e é j;)rtaleccr a capacidade de gestüo dos
Estados Participantes e incelllivar a cooperaçüo e o compartilhamento de
soluçiks entre eles. Este componente apoiará açaes dentro dos seguin/e,I'
subcomponentes: (i) capacita~'üo para ges/clo dos projetos:
(ii) desen\'oil'imento e implan/açüo de metodologias, assim como de
sisleouls, para gerenciamento. 111ulúluramcJ1/o (' avaliaç£lo;

1718/0C-8R
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(iii) formulaçiio e implantaçiio de soluçrJes compartilhadas;
(i\~replicaçiio de soluções cooperadas; (\~ transferência de metodologia.
conhecimenlo e lecnologia enlre o Governo Federal e os ESlados
Parlicipames; (vi) elaboraçiio de inslrumenlos do ciclo de gesliio; e
(vii) realizaçiio de eSfUdos e pesquisas para a modernizaçiio da gesliio
pública dos Eslados Parlicipames ...

2. "/Il. Custo e Financiamento

(USS MilhrJes)
CATEGORIAS BID LOCAL TOTAL
1. Administraciio, monitoramellto e avatiaciio 4,7 3,8 8,5
1./ Coordenaçiio e Administraçiio pelo MP 0,5 1,5 2,0
/.2 Coordenaçiio e Administraçiio pelos Estados 4,2 2,3 6,5
a) Administraçiio das UCEs 3,1 1,7 4,8
b) llllonitoramento e Avaliação 1,1 0,6 1,7

lI. Custos diretos 88,3 44,6 /32,9
1. Forlalecimemo da capacidade de plane;amenlo e de
notiticas vúblicas 13,-1 7.1 20.5

~. Desenvolvimemo de polílicas e da capacidade de
'r<eslãodos recursos humanos 21,8 11,6 33,-1
3. lvlodernização de estruturas ol"fzanizacionais e de

-10.1administralivos 26,2 13,9

-I. Forlalecimenlo dos mecanismos de lransparência
E de comunicaf'iio 2.-1 1.3 3.7

5. Modernizaçiio da $!esliio de in/iJl'mação e inte$!r<1ção
de tecnolo<>iade in(ormaf'iio 18.0 9,6 27.6
6. Desenvolvimemo da cul1ura de promoçiio e

mudancas inslifllcionais 2.0 1.1 3, I

7. Apoio à cooperaçiio em $!esliio -1,5 O -1.5

Subtotal (/+II) 93,() 48,4 141,4
II /. / mprevistos 0,0 4,9 4,9
IV. Custos jillllllçeiros 0,0 8,7 8,7
Total 93,0 62,0 155,0
% Participaçt10 60% 40% / ()O%

3. "3.02 Para que o Banco possa considerar o processamenlo de uma segundo/ase
do Programa. pelo menos 50% (cinqiienla por cento) dos recursos do
Financiomenlo deverüo haver sido desembolsados e 75% (sei enio e cinco por
cenlo) ('ompromelidos no nível do Programa e pelo mellos 2/3 (dois terços) dos
Eslados I'arlícipantes deveriio apresenlar um IlÍvel de cUll1primenlo subS/(ll1til'l)
de 60% (.vessenla por cenlo) ('om as metas que COI1SIWIldo Apêndice I a este
Anexo ...
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4. "4.01 A República Federativa do Brasil será a Mutuária desta operação e
alllará por intermédio do ivlinistério do Planejamelllo. Orçamento e Gestão (MP).
A Direção Nacional do PNAGE (DNP/lvIP) será constituída no âmbito do
Departamento de Programas de Cooperaçüo Internacional em Gestão -
DPCIG/SEGES/iviP. Os reC1lrsos do Financiamento serão repassados pela
lviutuária aos Estados Participallles do Programa. através da Caixa Econômica
Federal (CAIXA). de forma nüo reembolsável. A CAIXA assinará um Convênio
com a Mutuária, através do iviP, em que aquela lhe delegará as funções de
Agente Financeiro do Programa que se indicam no parágrq(o 4.02 seguinte. A
CAIXA também assinará um Colllrato de Repasse de Recursos com os Estados
Participantes. Os Estados Participantes criarão. no ámhito de suas respectivas
competências. Unidades de Coordenaçào ESlOduais (UCEs) para execlllar seus
respectivos projetos .. ,

S. "4.03 Comítê Delíberativo (CD!. Um Comitê Deliberativo (CD) seriÍ criado por
ato jurídico apropriado e estará integrado pelos seguintes memhi.os: SecretiÍrio
Execlllivo do AlI', que o presidirá: Secretário de Gestlio do MP; Diretor Nacional
do Programa: Diretor do DPCIG/MP; os Presidentes e Vice-Presidellles do
COllSelho de Secretários de Administraçâo (CONSAD) e do Conselho Nacional de
Secretários Estaduais de Planejamento - CONSEPLAN. O CD será o árgào
máximo de cOlISul1a do Programa, e suas re.ljiol1.wbilidades principais senlo:
(i) aprovar o Regulamento Operacional do Programa (ROP) e suas alterações.
(ii) deliherar sobre os temas levantados pelos Estados Participantes:
(iii)deliberar sobre o saldo remanescente a ser distribuído de acordo com a
Cláusula 6. O I abaixo, (iv) opinar sobre os Planos Operacionais Anuais e os
Relatários mencionados no inciso (i) do Artigo 7.03 das Normas Gerais. "

6. "4.04 Colegiado Técníco-ConslIlt;"o (CTC). Também se criará. por ato jurídico
apropriado, um Colegiado Técnico COl1sultivo (doravante denominado CTC) de
apoio li estru/llra de execuçào do Programa. a ser integrado pelos coordenadores
das UCEs e coordenado pela Direçào Nacional do PNAGE. O CTC prestará ao
CD e li AlUluária o assessoramento que estes solicitarem. O CTC articulará suas
açiies com os grupos de trahalho do CONSAD e do CONSEPLAN e procurará
identificar a possihilidade de unificar a execuçào de projetos comuns aos Estados
Participallles por meio de soluçiJes compartilhadas. "

7. "4.1J5 DireÇllo Nacionlll do PNAGE (DNP!JHP). A DNf'/Mf' estará a cargo de
um Diretor Nacional apoiado por pessoal técnico especializado. As principais
jimçlies da DNP/MP serüo: coordenar li execuçüo descentralizadll do Programa
e sua gestüo: aprm'ar os projetos preparados pelo.1 Eslados Participantes do
Programa: utilizar () .•;i....'JenlCl de )!es/iio, lIloni/Ol'Omell/O e avo/iaçiio do
Programa: elaborar e acompanhar a execuçüo dos POAs e preparar os
rela/ário .....sClIleslrllis de progresso ...

8. "4.06 Unidades de Coordenaçtlo Estadnllis (UCEs). Senlo aiadlls. nos t:slOdos
Participantes do Programll. Unidades de Coordenaçâo Estaduais (UCE.I). As
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UCEs estariio a cargo de lIIn coordenador geral e deveriio contar com uma
estrutura básica mínima que assegure a execução do re;pectivo projeto. Esta
estrutura incluirá dois subcoordenadores (um técnico e olllro administrativo-
financeiro) e poderá contar com um assistente técnico de monitoramento e
al'aliaçiio que estará subordinado ao coordenador geral. As principais
responsabilidades das UCEs seriio: preparar os projetos cujo financiamento será
solicitado à Mutuária; efetuar as contratações e aquisições e supervisionar as
atividades resultantes das mesmas; elaborar os POAs sob sua jurisdição; e
preparar os relatórios e registros pertinentes, em articulação com a DNPIMP. "

9. "6.03 Quando no relatório de avaliação intermediária de que trata a
Cláusula 6. O I deste Anexo for detectada baixa execuçeio do Pl'Ograma em algum
Estado Participante e, em não existindo objeção do Banco, o CD poderá
deliherar pelo cancelamento dos recursos neio comprometidos do Financiame/1/o,
que seriio redistrihuÍdos de acordo com a referida Cláusula. "

10. "7.01 Para serem financiados com recursos do Programa, 0.1' projetos
apresentados pelos Estados Participantes deveriio cumprir os segui/1/es
requisitos: (i) corre,lponder a um ou mais componentes e ao Marco Lógico do
Programa: (ii) re.lponder aos critérios de transversalidade e coerência que os
relacionem aos componentes do Programa; (iii) ler sido ./i>rmulados de acordo
com as orienlações proposlas pela DNPIMP e (iv) ler sido aprovados pela
DNPIMP, com a não objeção do Banco. "

ARTIGO SEGUNDO

Rati ficam-se as dcmais disposições do Contrato, que pemlanece cm pleno vigor. com o
texto resultante das alterações mencionadas no Artigo Primeiro deste Instrumento de Alteração
Contratual.
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EM TESTEMUNHO DO QUE, o Banco e a Mutuária, agindo cada qual por intermédio
do seu representante autorizado, fimlam este Instrumento de Alteração Contratual em 2 (duas)
vias de igual teor e para um só efeito, o qual entrará em vigor na data da última das duas
assinaturas conforme indicado abaixo,
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